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Rio Claro, 28 de outubro de 2026.

Ao Excelentíssimo Senhor
Vereador JOSE PEREIRA DOS SANTOS

DD. Presidente da Câmara Municipal de Rio Claro
Rio Claro - SP

Assunto: Requerimento de inscrição e uso da Tribuna Livre da Câmara Municipal de Rio Claro,
nos termos do art. 33, § 3º, da Lei Orgânica do Município e dos arts. 92, inciso III, 102 e 103 da
Resolução n° 244, de 16 de novembro de 2006 (Regimento Interno).

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, dirijo-me a Vossa Excelência na condição de Presidente

do Conselho Municipal de Educação de Rio Claro - COMERC, órgão de participação popular na
administração municipal, previsto no art. 261 e seu parágrafo único da Lei Orgânica do Município
e instituído pela Lei Municipal n° 4.006, de 2009, que lhe define a natureza, a composição, o
funcionamento e as atribuições, para requerer a inscrição e o deferimento do uso da Tribuna Livre
desta Casa Legislativa, na forma e com os requisitos a seguir expostos.

1. Do fundamento normativo do pedido
O art. 33, § 3°, da Lei Orgânica do Município de Rio Claro determina que o Regimento

Interno discipline o uso da Tribuna Livre pela população durante as sessões. Em estrita
consonância, o art. 92, inciso III, da Resolução n° 244/2006 insere a Tribuna Livre na estrutura das
sessões ordinárias da Câmara; o art. 102 determina que o Presidente dê a palavra aos inscritos
na Tribuna Livre; e o art. 103 fixa os requisitos e condições para sua utilização por pessoas
estranhas aos quadros da Câmara, exigindo inscrição prévia em livro próprio na Secretaria, com
a indicação expressa da matéria a ser exposta (alínea "a"), a apresentação dos documentos
necessários para comprovar a representação do orador junto à entidade (alínea "b") e o Título de
Eleitor (alínea "c").

O requerente é pessoa estranha aos quadros da Câmara e comparece na condição de
representante institucional de Conselho Municipal legalmente constituído por lei específica, razão
pela qual se submete integralmente às exigências do art. 103 do Regimento Interno.

2. Das matérias a serem expostas
Em atenção ao art. 103, inciso II, alínea "a", do Regimento Interno, indico expressamente

que a exposição versará sobre as duas matérias institucionais a seguir discriminadas, ambas
aprovadas no âmbito do Colegiado do COMERC.
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